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Ref. Processo Administrativo nº 24050001/2024 

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente termo de referência se destina à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA REALIZAÇÃO DE 

DIAGNÓSTICO, MAPEAMENTO, PLANEJAMENTO TÉCNICO, E ORGANIZAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS EM HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, COM VISTAS À 

INSERÇÃO DE FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA EM PROGRAMAS HABITACIONAIS – 

PNHR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

 

 

01 

Realização de diagnóstico e mapeamento para e 

organização de empreendimento em habitação de interesse 

social, com vistas à inserção de famílias de baixa renda em 

programas habitacionais – MCMV/PNHR. O serviço 

contempla as seguintes especificações: 

Organização de Grupo de Beneficiários em 

Empreendimento Habitacional, organizar um grupo e 

projeto de empreendimento habitacional, formados por 

beneficiários da zona urbana e/ou rural do município, que 

poderá ser composto do cadastro habitacional do 

município, desenvolvendo as seguintes atividades:  

- Reuniões de mobilização e orientações de beneficiários; 

- Cadastramento de beneficiários;  

- Coleta de informações e documentação de beneficiários 

e de glebas;  

- Formação de Comissão de Representantes do 

Empreendimento;  

- Georreferenciamento das Glebas/Terrenos;  

- Registro Fotográfico da situação de moradias das 

famílias. 

Projeto de Trabalho Técnico Social – PTTS apresentar 

projeto que envolva o desenvolvimento de um conjunto de 

atividades de forma participativa, de caráter informativo, 

educativo e de promoção social, visando o 

desenvolvimento comunitário, à gestão participativa e a 

sustentabilidade das famílias beneficiárias nos programas 

habitacionais para futura seleção, desenvolvendo as 

seguintes atividades:  

- Ações de mobilização, comunicação, participação e 

 

 

unidade 
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organização comunitária;  

- Acompanhamento das ações sociais no decorrer do 

projeto voltado as famílias;  

- Ações de educação sanitária e ambiental;  

- Ações de geração de trabalho e renda;  

- Ações de acompanhamento e avaliação do pós-ocupação 

das moradias.  

Plano de Assistência Técnica – PATEC - apresentar 

Plano de Assistência Técnica que que tratem do conjunto 

dos projetos técnicos de arquitetura e engenharia conforme 

normativos dos agentes financeiros dos programas de 

habitação de interesse social para as famílias beneficiárias 

que venham serem selecionadas, desenvolvendo as 

seguintes atividades:  

- Elaboração dos projetos arquitetura e engenharia dos 

empreendimentos;  

- Atividades de gerenciamento das obras e serviços 

necessários à consecução dos projetos de arquitetura e 

engenharia dos empreendimentos;  

- Articulação da equipe de arquitetura e engenharia dos 

empreendimentos na execução e acompanhamento técnico 

das unidades habitacionais;  

- Planejamento e assessoramento do regime de execução 

das obras que venha ser adotado, observando as 

responsabilidades contratuais, no prazo estabelecido no 

Cronograma Físico-financeiro dos projetos apresentados, 

aprovados e contratados. 

 

1.2 Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 ano com possibilidade de prorrogação para o 

cumprimento integral do objeto contratado, nos termos do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3 Os serviços de diagnóstico e mapeamento para e organização de empreendimento em 

habitação de interesse social, se enquadram como serviços contínuos caso haja necessidade de 

prorrogação do tempo para cumprimento total do objeto, como pode ser observado através das 

contratações anteriores, sendo assim observada a necessidade constante de serviços que possam ser 

executados para se efetivar de maneira positiva o atendimento à saúde da população pela 

administração municipal. 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência                da 

contratação. 

1.5 A empresa contratada deverá seguir o cronograma previsto de execução, que será da seguinte 

forma: 03 etapas: 1ª) Organização de Grupo de Beneficiários em Empreendimento Habitacional; 

2ª) Projeto de Trabalho Técnico Social – PTTS; 3ª) Plano de Assistência Técnica – PATEC, a serem 

executadas conforme a liberação do Governo federal para as construção das unidades habitacionais. 
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2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico citado no DFD e na cláusula citada anteriormente. 

 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1 Se faz necessária a contratação do referido objeto, conforme solicitado, tendo em vista fornecer 

assistência técnica às famílias de baixa renda em busca de acesso a programas e projetos voltados para 

a construção de habitações de interesse social. Destacando a relevância do Programa Nacional de 

Habitação Rural – PNHR, proporcionando garantias de habitação dignas e adequadas para as famílias 

que residem nas zonas rurais do município, sendo primordial para impactar diretamente a melhoria das 

condições de vida dessas comunidades. 

3.2 Considerando a reorganização do Programa Minha Casa Minha Vida apresentando variadas 

modalidades, que incluem o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR, com recursos do 

Orçamento Geral da União – OGU e o Programa habitação das Entidades, financiado pelo Fundo 

Nacional Social – FDS, que podem beneficiar o Município de Jucurutu, o que significaria uma chance 

de promover melhores condições de vida através de melhores habitações para os munícipes com 

enfoque nas zonas mais vulneráveis. 

3.3 Para tanto, é necessário que em âmbito municipal se tenha a capacidade técnica para 

implementar as ações requeridas para o acesso a estes recursos. E no momento, a Secretaria Municipal 

de Assistência Social não dispõe de recursos técnicos, tecnológicos e humanos para uma execução 

abrangente e eficiente, logo se faz necessário a devida contratação como forma de aprovisionar essa 

deficiência. 

3.4 Assim, a solução mais adequada à demanda apresentada é a contratação de empresa para 

prestação de serviços especializados na realização de diagnóstico, mapeamento, planejamento técnico, 

e organização de empreendimentos em habitação de interesse social, com vistas à inserção de famílias 

de baixa renda em programas habitacionais - PNHR, que deverá ser realizado por meio de DISPENSA 

de licitação e critério de julgamento de MENOR VALOR por item, nos termos que se seguem: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de 

outros serviços e compras;(art.75 da Lei 14.133/21 atualizado pelo 

Decreto Nº 11.871 de 29/12/2023).” 

3.5 A realização da contratação direta de que se refere esse instrumento, possibilitará que a 

necessidade demandada seja suprida em atendimento ao que preconiza a legislação, possibilitando 

eficiência no comprimento da demanda. 

3.6 Os serviços a serem contratados se enquadram na classificação de serviços de qualidade 

comuns, conforme previsão do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2024: 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado;” 

 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 A empresa ganhadora deverá cumprir com as solicitações da secretaria acerca do serviço prestado, 

seguindo especificações importantes para o cumprimento total do serviço, sendo eles: 

4.1.1 Na execução do contrato, empenhará a CONTRATADA todo empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem  confiados; 

4.1.2 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do 

CONTRATANTE; 

4.1.3 Produção de Nota Fiscal em consonância com o serviço; 

4.1.4 Executar os serviços dentro dos prazos estipulados pelo contrato e de acordo com as suas 

especificações; 

4.1.5 Produção de Nota Fiscal em consonância com o empenho e entrega; 

4.2 Executar os serviços de acordo com as normas de segurança do trabalho determinadas pelo órgão 

regulador; 

4.3 Sanar eventuais irregularidades na execução dos serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas para sua regularização; 

4.4 Manter-se durante toda a vigência do contrato administrativo todas as condições e 

qualificações exigida na licitação; 

 

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 A execução do serviço se dará a partir da data de envio da ORDEM DE EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS; 

5.1.2 Os serviços serão executados durante o período de doze (12) meses; 

5.2 Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.1 Os serviços serão prestados dentro dos limites do Município de Jucurutu/RN, conforme 

cronograma previsto. 

5.3. Os serviços serão executados de acordo com as diretrizes da Secretaria Municipal de 

Assistência Social dentro das condições estabelecidas neste Termo de Referência, com início das 

atividades mediante o recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, que será 

enviada para a contratada com até quarenta e oito (48) horas de antecedência. 

5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

5.5 Procedimentos de transição e finalização do contrato. 

5.5.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

6.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Recebimento: 

7.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
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contrato. 

 

7.2 Liquidação 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta 

(30) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos 

e seis reais e dois centavos), conforme ordem cronológica de pagamento das 

obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e 

realização de obras, no âmbito do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, 

§3º da Resolução nº 011/2024-TCE/ RN. 

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.2.2.1 o prazo de validade; 

7.2.2.2 a data da emissão; 

7.2.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.2.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.2.5 o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2.5 A Administração deverá realizar consulta para: 

7.2.5.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.2.5.2 identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do Município de 

Jucurutu/RN, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.5.3 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.2.5.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.5.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.2.5.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
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que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

7.3 Prazo de pagamento 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até trinta (30) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.3.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos 

e seis reais e dois centavos), conforme ordem cronológica de pagamento das 

obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e 

realização de obras, no âmbito do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, 

§3º da Resolução nº 011/2024-TCE/ RN. 

7.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 

                       TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

     365 

 

7.4 Forma de pagamento: 

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA, na modalidade ELETRÔNICA, com adoção do critério de  julgamento pelo MENOR 
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PREÇO.  

 

8.2 Forma de execução 

8.2.1 Em exame da natureza do objeto que ora se planeja contratar, não haverá parcelamento, sendo 

contratada uma única empresa para executar serviço referente ao presente objeto. 

8.3 Exigências de habilitação 

8.3.1 Previamente à celebração do contrato, o Município de Jucurutu/RN verificará  o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

8.3.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.3.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4 Consultas de cadastros: 

8.4.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4.2 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.4.4 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

8.4.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio de site eletrônico oficial. 

8.4.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.4.7 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

prestador for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.4.8 Serão aceitos registros de CNPJ de prestador matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.4.9 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica; 

8.5 Habilitação jurídica 

8.5.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
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como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

8.5.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.5.7 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

8.6 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

8.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.6.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.6.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do prestador, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.6.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede 

do prestador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.6.7 Caso o prestador seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.6.8 O prestador enquadrado como microempreendedor individual - MEI que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.7 Qualificação Econômico-Financeira 

8.7.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.8 Qualificação Técnica 

8.8.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou  privado. 

8.8.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
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da empresa interessada. 

8.8.2.1 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9 ESTIMATIVA DO PREÇO 

9.1 – Objetivando demonstrar o dispêndio financeiro necessário a realização da pretendida, contratação 

a Área Requisitante, solicitou cotação prévia junto a empresa TRIPLICE G – ASSESSORIA 

SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA (23.737.699/0001-72), para qual o valor global apresentado foi 

de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Conforme anexos do DFD. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Valor 

unitário 

Valor 

total 

 

 

01 

Realização de diagnóstico e 

mapeamento para e organização 

de empreendimento em habitação 

de interesse social, com vistas à 

inserção de famílias de baixa 

renda em programas 

habitacionais – MCMV/PNHR. 

O serviço contempla as seguintes 

especificações: 

Organização de Grupo de 

Beneficiários em 

Empreendimento 

Habitacional, organizar um 

grupo e projeto de 

empreendimento habitacional, 

formados por beneficiários da 

zona urbana e/ou rural do 

município, que poderá ser 

composto do cadastro 

habitacional do município, 

desenvolvendo as seguintes 

atividades:  

- Reuniões de mobilização e 

orientações de beneficiários; - 

Cadastramento de beneficiários;  

- Coleta de informações e 

documentação de beneficiários e 

de glebas;  

- Formação de Comissão de 

Representantes do 

Empreendimento;  

 

 

unidade 

 

 

50 

 

 

R$ 300,00 

 

 

R$ 15.000,00 
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- Georreferenciamento das 

Glebas/Terrenos;  

- Registro Fotográfico da 

situação de moradias das 

famílias. 

Projeto de Trabalho Técnico 

Social – PTTS apresentar projeto 

que envolva o desenvolvimento 

de um conjunto de atividades de 

forma participativa, de caráter 

informativo, educativo e de 

promoção social, visando o 

desenvolvimento comunitário, à 

gestão participativa e a 

sustentabilidade das famílias 

beneficiárias nos programas 

habitacionais para futura seleção, 

desenvolvendo as seguintes 

atividades:  

- Ações de mobilização, 

comunicação, participação e 

organização comunitária;  

- Acompanhamento das ações 

sociais no decorrer do projeto 

voltado as famílias;  

- Ações de educação sanitária e 

ambiental;  

- Ações de geração de trabalho e 

renda;  

- Ações de acompanhamento e 

avaliação do pós-ocupação das 

moradias.  

Plano de Assistência Técnica – 

PATEC - apresentar Plano de 

Assistência Técnica que que 

tratem do conjunto dos projetos 

técnicos de arquitetura e 

engenharia conforme normativos 

dos agentes financeiros dos 

programas de habitação de 

interesse social para as famílias 

beneficiárias que venham serem 

selecionadas, desenvolvendo as 

seguintes atividades:  

- Elaboração dos projetos 
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arquitetura e engenharia dos 

empreendimentos;  

- Atividades de gerenciamento 

das obras e serviços necessários à 

consecução dos projetos de 

arquitetura e engenharia dos 

empreendimentos;  

- Articulação da equipe de 

arquitetura e engenharia dos 

empreendimentos na execução e 

acompanhamento técnico das 

unidades habitacionais;  

- Planejamento e assessoramento 

do regime de execução das obras 

que venha ser adotado, 

observando as responsabilidades 

contratuais, no prazo 

estabelecido no Cronograma 

Físico-financeiro dos projetos 

apresentados, aprovados e 

contratados. 

 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Jucurutu/ RN para o exercício financeiro de 2024, 

na dotação abaixo discriminada: 

 

I - Gestão/Unidade:  

10.010 – Fundo Municipal de Assistência Social; 

 

II - Fontes de Recursos:  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 

17000000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União; 

16600000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 

16610000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

16690000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social  

 

III - Programa de Trabalho:  

0008 - ASSISTENCIA SOCIAL A TODOS 

 

IV - Elemento de Despesa: 

3.3.90.39.0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 
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V – Projeto/Atividade: 

 

2046 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

2064 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE 

MEDIA 

2118 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2102 CONCESSÃO E OFERTA DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1025 CONST.REF.RECUP.MELHORIA HABITACIONAL 

 

11 – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

11.1 Não há no Município de Jucurutu/ RN o Plano de Contratações Anual para o exercício financeiro 

de 2024 diante de que tal exigência é recente, que dependerá de regulamentação. Contudo, isso não 

inviabiliza que a contratação em tela seja realizada pela Administração. 

 

11.2 No entanto, a presente a aquisição goza de previsibilidade do Planejamento Estratégico desta 

Administração, por meio do Plano Plurianual 2022 a 2025, instituído pela Lei Municipal n° 1039/2021, 

através da FUNÇÃO: 10.010 – Fundo Municipal de Assistência Social;; AÇÃO: 2046 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 2064 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE 

MEDIA; 2118 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 2102 CONCESSÃO E 

OFERTA DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 1025 

CONST.REF.RECUP.MELHORIA HABITACIONAL. 

 

 

Jucurutu/RN, 20 de junho de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

Sandra Azevedo Queiroz 

Portaria nº 200/24 
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